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Projeto de Lei N.º015/2018 

 

Dispõe sobre percentual de 
gratificação a ser pago ao Diretor do 
Instituto de Previdência e Assistência 
dos Servidores Públicos Municipais de 
Jerônimo Monteiro e dá outras 
providências.      

 

A Câmara Municipal de Jerônimo Monteiro, Estado do Espírito 

Santo aprova e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º.  O artigo 103, § 3º e 4º da Lei Municipal 1.163/2005 

passa  ter a seguinte redação: 

(...) 

§ 3º. Para ocupar o cargo de Diretor Executivo será exigido o 

nível médio completo.   

§ 4º O Diretor Executivo terá status de Secretário Municipal, 

com isonomia salarial com este, podendo optar pelo salário do 

cargo de Diretor do IPASJM ou por receber, enquanto no 

exercício do cargo, o vencimento base do seu cargo efetivo 

acrescido da gratificação de 60% (sessenta por cento). 

 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Jerônimo Monteiro, ES, 27 de agosto de 2018. 

 

Sergio Farias Fonseca 

Prefeito Municipal 
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Mensagem e Justificativa ao Projeto de Lei Nº015/2018 

 

Jerônimo Monteiro, ES, 27 de Agosto de 2018. 

 

Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara e demais edis: 

 

 O presente projeto de lei visa corrigir odiosa distorção 

que existe hoje no vencimento do ocupante do cargo de Diretor 

do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do 

Município de Jerônimo Monteiro – IPASJM, uma vez que a redação 
atual da lei que instituiu o Instituto de Previdência 

Municipal assim dispõe (Lei Municipal 1.163/2005): 

 

Art. 103. O RPPS será administrado por um Diretor Executivo.  

§ 1º O Diretor Executivo será escolhido, de livre nomeação do 

Prefeito Municipal, dentre os  servidores efetivos, sendo 

demissíveis ad nutum, do cargo nomeado. 

 § 2º O mandato do Diretor Executivo terá sempre seu término 

junto com o mandato do Prefeito Municipal, não podendo ser 

reconduzido. 

§ 4º. Para ocupar o cargo de Diretor Executivo será exigido o 

nível médio completo.   

§ 3º O Diretor Executivo terá status de Secretário Municipal, 

com isonomia salarial com este, podendo optar pelo seu 

vencimento base no teto de 40% (quarenta por cento) 

 

Percebe-se que há inversão na numeração dos parágrafos, vindo 

o parágrafo quarto antes do parágrafo terceiro, bem como,   ao  
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mesmo tempo em que o parágrafo terceiro do citado artigo 103 

afirma que o diretor do Instituto de Previdência terá isonomia  

salarial com os Secretários municipais, dispõe, por outro 

lado, com redação defeituosa, o  percentual de 40% (quarenta 

por cento), que é efetivamente pago aos servidores efetivos 

que venham a ocupar o cargo de Diretor do Instituto de 

Previdência e Assistência atualmente, em evidente e 

inexplicável quebra de isonomia em relação aos demais cargos 

de primeiro escalão no âmbito da Administração Municipal, 

direta ou indireta. 

 

Para fins de comparação, a Lei Complementar Municipal 

001/2011, assim dispõe acerca dos percentuais de gratificação 

a serem pagos aos servidores investidos em cargos de 

provimento em comissão, incluídos os secretários municipais: 

 

LCM 001/2011 

 

Art. 48. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, por ato 

administrativo, gratificação de até 60% (oitenta por cento) 

sobre a remuneração específica do respectivo cargo em comissão 

ou função de confiança às seguintes categorias de servidores: 

 

 I – os ocupantes de cargos em comissão farão jus ao 

percentual de 60% (sessenta por cento); 

 

 

Desta forma, o presente projeto de lei visa tão somente 

corrigir a numeração dos parágrafos da lei municipal 

1.163/2005 e no parágrafo 4º, dar ao ocupante do cargo de 

Diretor do IPASJM, gratificação igual à dos demais integrantes  
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de cargo de primeiro escalão da Administração Municipal, 

trazendo isonomia de tratamento para cargos de igual 

responsabilidade, sendo que ao cargo de Diretor executivo do 

Instituto é imposta considerável fardo, pois deve ele zelar 

pelo presente e futuro dos servidores municipais participantes 

do sistema de previdência, garantindo, mediante correta 

administração dos recursos o pagamento de pensões e 

aposentadorias aos inativos. 

 

Assim, remeto presente projeto de lei, agradecendo a atenção 

de Vossas Excelências e certo de sua aprovação, pelas razões 

acima e cumpridas as exigências legais, incluindo estudo de 

impacto financeiro imposto pela Lei Complementar Federal 

101/2000. 

 

Cordialmente, 

 

 

Sergio Farias Fonseca 

Prefeito Municipal 
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº015/2018 

 

Autoria: Poder Executivo Municipal 

Objeto: Altera percentual de gratificação a ser pago ao 

Diretor do Instituto de Previdência e Assistência de Jerônimo 

Monteiro – IPASJM, previsto na Lei Municipal 1.163/2005 
 

Senhor Prefeito Municipal: 

 

O presente projeto de lei é de iniciativa exclusiva do 

Executivo municipal, pois versa acerca de vencimentos e 

vantagens a serem pagas a Diretor do Instituto de Previdência 

local. 

Tal previsão encontra-se no artigo 41, II, a da Lei Orgânica 

Municipal em vigência. 

Quanto ao mérito do Projeto de Lei, entendo que o mesmo está 

correto ao corrigir distorção existente, já que o Diretor do 

Instituto de Previdência municipal percebe atualmente 

gratificação de 40% (quarenta por cento), enquanto que própria 

lei de criação do Instituto, em seu artigo 103, menciona que 

haverá isonomia entre os vencimentos do referido cargo e dos 

Secretários Municipais. 

Desta forma, entendo que o projeto de lei cumpre ao 

determinado na Constituição Federal, em seu artigo 5º  e 37, 

Caput, da Constituição Federal, que veda tratamento desigual 

entre semelhantes, entre outros inúmeros dispositivos legais. 

Já o artigo 39 da Constituição Federal assim dispõe: 
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Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios instituirão conselho de política de administração e 
remuneração de pessoal, integrado por servidores designados 
pelos respectivos Poderes.                         (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998)                      (Vide ADIN nº 2.135-4) 

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais 
componentes do sistema remuneratório 
observará:                          (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade 
dos cargos componentes de cada carreira;                       
        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - os requisitos para a 
investidura;                               (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

III - as peculiaridades dos cargos.          

Desta forma, o projeto atende ao que determina a Constituição 

Federal e também a Lei Orgânica Municipal (artigo 245, § 1º, 

I, II e III) e por buscar restabelecer a isonomia prevista na 

própria lei de criação do Instituto e que, inexplicavelmente 

não é observada em razão da confusa redação atual da lei, que, 

inclusive, inverte a ordem dos parágrafos 3º e 4º, corrigida 

no presente projeto de lei, sendo que somente o parágrafo do 

artigo 103 referente ao percentual de gratificação do Diretor 

do Instituto é que está sendo alterado, passando a ser o 

parágrafo 4º. 

Assim, o parágrafo referente à gratificação por exercício do 

cargo por parte de servidor efetivo passa a ser o parágrafo 

4º. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art5
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=2135&processo=2135
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art5
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Concluindo, condicionado à juntada a este projeto de lei do 

estudo de impacto financeiro, previsto no artigo 16, I, da Lei 

de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), opino pela remessa 

do presente projeto de lei à Câmara Municipal para apreciação 

e deliberação. 

É como parecer, smj. 

Jerônimo Monteiro, ES, 27 de agosto de 2018.  

 

Mario Sergio de Araujo Pimentel 
Procurador Municipal 

OAB/ES 13.099 
 


